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Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade, com efeitos a partir de 1 de Junho e até 31 de Outubro
de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
emolumentos.)

14 de Julho de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 16 759/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 14 de Julho de 2005, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Alda Maria Bessa Corte-Real Oliveira Ferreira Gomes, pro-
fessora associada desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro de 13 a 17 de Julho de 2005.

15 de Julho de 2005. — O Director de Serviços, Joaquim Armando
Ferreira.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 16 760/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2005 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutora Maria do Pilar Figueroa Gonçalves — concedida equiparação
a bolseiro no estrangeiro de 8 a 19 de Julho de 2005.

11 de Julho de 2005. — Pelo Responsável pela Divisão de Recursos
Humanos, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 7047/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto de 7 de Julho de 2005, proferido por delegação,
foi concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, ao Dr. Manuel
José Fontes de Carvalho, assistente convidado desta Faculdade, no
período de 9 a 17 de Julho de 2005.

7 de Julho de 2005. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 7048/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 30 de Junho de 2005, proferido
por delegação de competências:

Marco Bruno de Souto e Mendonça, técnico profissional de 1.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitiva-
mente técnico superior de 2.a classe, após aprovação no estágio
para a carreira de jurista, do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 30 de Junho de 2005, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Cus-
tódio Peixeiro.

Aviso n.o 7049/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Julho de 2005, proferido por
delegação de competências:

Patrícia Martins Lopes Guerreiro — autorizado o contrato de trabalho
a termo para técnica profissional principal, para o desempenho
de funções na área de artes gráficas, com efeitos a partir de 1
de Julho de 2005, por urgente conveniência de serviço, com a dura-
ção de um ano, renovável por períodos de igual duração, até ao
final dos projectos «Apoio à gestão de projectos financiados pela
Comissão Europeia» e «Apoio à Gestão de projectos financiados
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia» nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro (índice 249,

escalão 2, acrescido de subsídio de refeição). (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Cus-
tódio Peixeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 16 761/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 213/86, de 1 de Agosto, faz-se publicar
o regulamento de frequência, avaliação de conhecimentos e transição
de ano (REFRACTA), com entrada em vigor no ano lectivo de
2005-2006, do Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, aprovado
em reunião de 24 de Junho de 2005 da comissão coordenadora do
conselho científico, ouvido o conselho pedagógico, do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Coimbra.

14 de Julho de 2005. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha.

Regulamento de frequência, avaliação de conhecimentos e
transição de ano do Instituto Superior de Engenharia de
Coimbra.

CAPÍTULO I

Introdução

Artigo 1.o

Definição e objectivos

O regulamento de frequência, avaliação de conhecimentos e tran-
sição de ano (REFRACTA) do Instituto Superior de Engenharia de
Coimbra estabelece um conjunto de princípios, normas e procedi-
mentos a adoptar em todos os cursos do ISEC.

Artigo 2.o

Princípios gerais

1 — As disposições definidas no REFRACTA relativas ao regime
de frequência e aos processos de avaliação de conhecimentos das
disciplinas integrantes dos planos de estudos dos cursos do ISEC,
bem como as determinações respeitantes à transição de ano curricular,
são orientadas por princípios de legalidade, de igualdade e propor-
cionalidade, de justiça e imparcialidade, aplicados com rigor, sensatez,
boa fé e transparência.

2 — Todas as disposições no âmbito deste regulamento e nele não
especificadas devem ser sempre definidas de acordo com os princípios
atrás enunciados.

Artigo 3.o

Ficha de disciplina

1 — A ficha de disciplina é um documento escrito que tem por
objectivo proporcionar informação clara e atempada sobre a carac-
terização e o modo de funcionamento das disciplinas integrantes dos
planos curriculares dos diversos cursos.

2 — A ficha de disciplina deve ser elaborada pelo docente res-
ponsável por essa disciplina em coordenação com o responsável pelo
grupo disciplinar em que se integra.

3 — Na ficha de disciplina devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Caracterização (identificação, carga horária, ano, semestre,
etc.);

b) Docentes;
c) Objectivos;
d) Programa previsto;
e) Bibliografia;
f) Condições de obtenção e dispensa de frequência;
g) Condições de acesso a exame;
h) Metodologia de avaliação;
i) Condições de melhoria de classificação (cf. artigo 24.o).

4 — A ficha de disciplina tem de ser entregue à comissão científica
do departamento a que o docente pertence, pelo responsável do res-
pectivo grupo disciplinar, na 1.a semana de cada período lectivo. Além
disso, o docente deve divulgar a ficha aos alunos nessa 1.a semana.

5 — No caso de o docente leccionar num departamento ao qual
não pertence, o responsável do respectivo grupo disciplinar deve
enviar, para informação, cópia da ficha de disciplina à comissão cien-
tífica do departamento onde o docente lecciona.
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CAPÍTULO II

Frequência

Artigo 4.o

Obtenção de frequência

1 — Os docentes devem incentivar e valorizar a presença dos alunos
nas aulas.

2 — Os alunos obtêm frequência a uma disciplina se não excederem
os limites de faltas estabelecidos para as aulas teóricas, teórico-prá-
ticas, práticas e laboratoriais efectivamente leccionadas, conforme as
condições expressas na ficha de disciplina.

Artigo 5.o

Dispensa de frequência

Estão dispensados de frequência:

a) Os alunos que cumpram os critérios de dispensa de frequência
previstos na lei ou definidos na ficha de disciplina;

b) Os alunos que tenham obtido frequência em anos anteriores,
quando previsto na ficha de disciplina.

CAPÍTULO III

Avaliação de conhecimentos

SECÇÃO I

Metodologias de avaliação

Artigo 6.o

Definição da metodologia de avaliação

1 — A definição da metodologia de avaliação a aplicar em cada
disciplina é da competência e da responsabilidade do docente que
rege essa disciplina.

2 — A descrição detalhada da metodologia de avaliação deve ser
feita na ficha de disciplina.

3 — A metodologia de avaliação deve ser definida de acordo com
os princípios gerais atrás enunciados no artigo 2.o, sempre no pres-
suposto de não prejudicar o regular funcionamento das restantes dis-
ciplinas e em consonância com as disposições do presente regu-
lamento.

4 — A avaliação dos alunos que usufruem de condições especiais
de frequência deve ser devidamente acautelada.

Artigo 7.o

Avaliação por exame final

1 — Quando uma disciplina incluir uma componente de avaliação
por exame final, devem ser cumpridas as disposições estabelecidas
pela Portaria n.o 886/83, de 22 de Setembro.

2 — O exame final pode assumir a forma de prova escrita, oral
ou ambas.

Artigo 8.o

Avaliação distribuída pelo período lectivo

1 — Uma disciplina pode ter componentes de avaliação distribuídas
pelo período lectivo, tais como trabalhos laboratoriais, minitestes e
trabalhos individuais ou de grupo, às quais devem ser atribuídas clas-
sificações para obtenção da classificação final.

2 — A avaliação distribuída não deve prejudicar o bom funciona-
mento das diversas actividades lectivas, garantindo a regular assidui-
dade dos alunos.

3 — O número de minitestes, nas disciplinas que os considerem
na sua metodologia de avaliação, tem de ser maior ou igual a três,
excepto os realizados em aulas laboratoriais.

4 — Deve ser estabelecido um prazo para entrega de todos os tra-
balhos ou relatórios das componentes de avaliação distribuídas pelo
período lectivo, excluindo desse prazo o período de exames.

Artigo 9.o

Avaliação por relatório único e global

1 — Pode haver disciplinas em que a avaliação seja efectuada com
base na apreciação de um relatório único e global.

2 — As disciplinas abrangidas por este método de avaliação, bem
como o seu modo de funcionamento, devem ser previamente apro-
vados pelas respectivas comissões científicas.

3 — Nestas disciplinas, os prazos de entrega e discussão do relatório
único e global podem ser alargados até ao limite da época especial

(estas disciplinas não entram na contabilização considerada no n.o 4
do artigo 16.o).

4 — A discussão do relatório é efectuada perante um júri composto
por, pelo menos, dois docentes.

Artigo 10.o

Outras formas de avaliação

Os métodos de avaliação e os modos de funcionamento de dis-
ciplinas que não se enquadrem nos artigos anteriores têm de ser pre-
viamente aprovados pelas respectivas comissões científicas e pelo con-
selho científico.

Artigo 11.o

Coexistência de métodos de avaliação

1 — Numa disciplina podem coexistir os diferentes métodos de ava-
liação referidos nos artigos anteriores, desde que devidamente expli-
citados na ficha de disciplina.

2 — Quando numa disciplina coexistirem diferentes métodos de
avaliação, o modo de cálculo da classificação final deve estar definido
na ficha de disciplina.

3 — Quando a realização de um exame final estiver condicionada
pela classificação de componentes de avaliação distribuída pelo
período lectivo, o resultado destas deve ser publicado até cinco dias
consecutivos antes da data do exame.

4 — Sempre que um docente aceitar incluir na classificação de uma
disciplina resultados de trabalhos ou relatórios obtidos em anos ante-
riores, tal procedimento deve estar claramente explicitado na ficha
de disciplina.

Artigo 12.o

Relatório de avaliação

1 — Para cada disciplina deve ser efectuado um relatório, no final
do respectivo período lectivo, de que conste obrigatoriamente uma
análise estatística de dados.

2 — O relatório é elaborado pelo docente responsável por essa
disciplina em coordenação com os restantes docentes nela envolvidos.

3 — No relatório constam obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Programa efectivamente leccionado;
b) Número de alunos inscritos, avaliados e aprovados;
c) Número de aulas previstas e realizadas;
d) Número médio de presenças nos diferentes tipos de aulas.

4 — Do relatório podem constar sugestões para melhoria do fun-
cionamento da disciplina ou outras apreciações pertinentes.

5 — Este relatório é entregue pelo responsável pelo grupo disci-
plinar à comissão científica do departamento a que o docente pertence
nas duas primeiras semanas do ano lectivo seguinte e anexado à ficha
de disciplina aí existente.

6 — No caso de o docente leccionar num departamento ao qual
não pertence, o responsável do respectivo grupo disciplinar deve
enviar, para informação, cópia do relatório de avaliação à comissão
científica do departamento onde o docente lecciona.

SECÇÃO II

Exames finais

Artigo 13.o

Épocas de exame final

1 — Em cada ano lectivo, em relação a cada disciplina, haverá as
seguintes épocas de exame final: época normal, época de recurso
e época especial.

2 — A época normal de exames é precedida por uma semana lectiva
em que as aulas são destinadas a apoio aos alunos.

3 — Na época normal e na época de recurso, os exames são dis-
tribuídos ao longo de um período equivalente a seis semanas completas
consecutivas, das quais as três primeiras se destinam à realização
dos exames da época normal e as três últimas aos exames da época
de recurso.

4 — A época especial tem uma duração equivalente a três semanas.

Artigo 14.o

Época normal

1 — Na época normal, cada aluno pode prestar provas de exame
final nas disciplinas em que reúna as condições legais para tal, desde
que cumpra os critérios de acesso estabelecidos nas fichas de disciplina.

2 — Os alunos candidatos a melhoria de classificação têm acesso
a esta época, de acordo com o estabelecido no artigo 24.o

3 — A época normal tem uma chamada única.



N.o 147 — 2 de Agosto de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 069

Artigo 15.o

Época de recurso

1 — Na época de recurso, cada aluno pode prestar provas de exame
final nas disciplinas, de acordo com o estabelecido no n.o 3 deste
artigo, desde que ainda não tenha obtido aprovação e tenha cumprido
os respectivos critérios de acesso a exame final.

2 — Os alunos candidatos a melhoria de classificação têm acesso
a esta época, de acordo com o estabelecido no artigo 24.o

3 — Na época de recurso, o número máximo de exames é o cor-
respondente a todas as disciplinas em que haja exame final.

Artigo 16.o

Época especial

1 — O acesso à época especial é permitido aos alunos que, com
a aprovação no número de exames definidos nos termos do n.o 3
deste artigo, estejam em condições de obtenção do grau académico.

2 — Os alunos abrangidos por regimes especiais podem ter acesso
a esta época, desde que cumpram o estabelecido no artigo 17.o

3 — Na época especial, o número máximo de exames é o corres-
pondente a três disciplinas anuais ou seis semestrais, em que haja
exame final.

4 — Os alunos que desenvolvam actividade de voluntariado nos
bombeiros têm acesso aos exames da época especial.

5 — O acesso à referida época especial pode ainda ser concedido
a outros alunos sempre que se justifique.

Artigo 17.o

Regimes especiais

1 — São considerados alunos em regime especial todos os enqua-
dráveis nos casos previstos pela lei.

2 — Aos alunos referidos no número anterior são concedidas as
facilidades consagradas na legislação caracterizadora de cada uma
das situações especiais referidas.

3 — A aplicação da legislação a cada uma das situações especiais
referidas deve ser alvo de regulamentação interna, adaptando a sua
aplicação às particularidades de cada tipo de disciplina, nomeada-
mente daquelas que envolvem uma componente de avaliação dis-
tribuída e ou obrigatoriedade de frequência.

Artigo 18.o

Inscrições prévias para exames finais

1 — O docente responsável por uma disciplina pode estabelecer
a necessidade de os alunos se inscreverem previamente para a rea-
lização dos exames finais, devendo isso constar da ficha de disciplina.

2 — A organização do processo de inscrição cabe ao departamento
a que o docente responsável pela disciplina pertence.

3 — O período para a inscrição não pode ter duração inferior a
cinco dias úteis e termina dois dias úteis antes da data do exame
final.

Artigo 19.o

Provas escritas de exame final

1 — Prova escrita é uma prova individual de avaliação de conhe-
cimentos de uma disciplina em que o aluno deve responder por escrito
a questões apresentadas num enunciado.

2 — Os alunos devem identificar-se sempre através de um meio
de identificação fidedigno. A falta de identificação pode constituir
impedimento à realização da prova.

3 — As provas escritas não podem ter uma duração superior a três
horas, salvo casos previamente autorizados pelas respectivas comissões
científicas.

4 — Nenhum aluno se pode apresentar para realizar a prova depois
de decorridos trinta minutos após o início.

5 — Nenhum aluno se pode ausentar ou abandonar a sala da prova
antes de decorridos trinta minutos após o seu início, ou antes do
seu término se a duração da prova for inferior.

6 — Os alunos que pretendam desistir da prova devem fazer essa
declaração por escrito na folha de prova, devendo assiná-la.

7 — Durante a realização da prova escrita, o aluno só pode utilizar
os elementos autorizados pelo responsável da disciplina. A utilização
de quaisquer meios de comunicação é expressamente proibida.

8 — Os enunciados das provas devem:

a) Apresentar a duração da prova;
b) Apresentar a cotação correspondente às várias questões

apresentadas;
c) Ser cedidos aos alunos após a realização da prova, excepto

nos casos de escolha múltipla.

9 — Os docentes devem procurar assegurar idêntico grau de difi-
culdade para as provas de todas as épocas.

10 — Duas provas sucessivas da mesma disciplina não devem ser
separadas por um intervalo inferior a 14 dias consecutivos.

Artigo 20.o

Consulta e revisão de provas escritas

1 — Os alunos podem consultar as suas provas após a divulgação
dos respectivos resultados provisórios (cf. n.o 4 do artigo 23.o).

2 — Durante a consulta, os docentes devem prestar esclarecimentos
sobre a correcção das provas, podendo proceder à sua revisão e rea-
valiação quando tal se justificar.

3 — O período para consulta de provas deve ser anunciado simul-
taneamente com a afixação dos resultados provisórios e no mesmo
local, não podendo decorrer após a data de lançamento das respectivas
classificações finais (cf. artigo 23.o). Sempre que possível, este período
não deve ser iniciado antes de decorrido um dia útil após a afixação
dos resultados.

Artigo 21.o

Provas orais de exame final

1 — Prova oral é uma prova individual de avaliação de conheci-
mentos de uma disciplina em que o aluno deve responder oralmente
a questões colocadas por um júri.

2 — O júri deve ser constituído por, pelo menos, dois docentes.
3 — As condições de acesso à prova oral são estabelecidas nos

termos do explicitado na ficha de disciplina.
4 — As provas orais que não façam parte do calendário de exames

devem ser marcadas pelo docente responsável da disciplina com uma
antecedência mínima de dois dias úteis. A pedido expresso do aluno
a antecedência pode ser menor que a referida.

SECÇÃO III

Classificações

Artigo 22.o

Classificações finais

1 — As classificações finais das disciplinas são expressas na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se aprovados os alunos que tenham
obtido a classificação mínima de 10 valores.

2 — Nos casos em que o aluno tenha obtido na avaliação um resul-
tado igual ou superior a 10 valores mas não cumpra os critérios para
aprovação estabelecidos na ficha de disciplina, deve ser-lhe atribuída
a classificação final de 9 valores.

Artigo 23.o

Lançamento das classificações

1 — O lançamento das classificações de uma disciplina deve ser
efectuado nos Serviços Académicos até à data limite definida no calen-
dário escolar.

2 — Na época normal, o lançamento das classificações de uma dis-
ciplina deve ser efectuado até dois dias úteis antes da prova da época
de recurso dessa mesma disciplina.

3 — Deve ser garantido aos docentes um intervalo mínimo de 11
dias consecutivos entre a data da prova e a data limite para lançamento
das classificações. Intervalos inferiores só serão admitidos com a con-
cordância prévia dos docentes.

4 — Os docentes devem divulgar os resultados provisórios das pro-
vas, nos locais apropriados, com uma antecedência mínima de quatro
dias consecutivos em relação à data do lançamento das classificações.

5 — Os Serviços Académicos devem providenciar a afixação, em
local apropriado, das pautas com as classificações finais.

Artigo 24.o

Melhoria de classificações

1 — Os alunos têm direito a efectuar uma melhoria de classificação
por cada disciplina, mediante inscrição nos prazos fixados, numa das
duas épocas de exame subsequentes àquela em que foi obtida apro-
vação, excluindo a época especial.

2 — O acesso ao exame de melhoria de classificação está sujeito
a inscrição, nos Serviços Académicos, até quarenta e oito horas antes
da realização do mesmo.

3 — As condições para realização de melhoria de classificação das
várias componentes de avaliação devem constar da ficha de disciplina.
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CAPÍTULO IV

Transição de ano

Artigo 25.o

Inscrições nas disciplinas

1 — Os alunos podem inscrever-se a um número de disciplinas cuja
soma de créditos ECTS não exceda 75, de acordo com o estabelecido
nos números seguintes.

2 — A soma de créditos ECTS referentes a disciplinas de primeira
inscrição não pode ultrapassar 60.

3 — Para se poderem inscrever a disciplinas de um determinado
ano curricular, os alunos devem estar inscritos ou ter obtido aprovação
em todas as disciplinas dos anos curriculares anteriores.

Artigo 26.o

Ano curricular de matrícula

1 — Os alunos transitam do 1.o para o 2.o ano curricular quando
tiverem obtido 40 créditos ECTS do 1.o ano.

2 — Os alunos transitam do 2.o para o 3.o ano curricular quando
tiverem obtido 100 créditos ECTS dos anos anteriores.

3 — Os alunos transitam do 4.o para o 5.o ano curricular quando
tiverem obtido 40 créditos ECTS do 4.o ano.

4 — No Curso Europeu de Informática e no Curso Europeu de
Engenharia Eléctrica e Electrónica, a transição de ano será definida
de acordo com o estipulado nos respectivos regulamentos.

Artigo 27.o

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso é expressa em unidades na escala
de 10 a 20 valores.

2 — A classificação final de cada ciclo é a média das classificações
das disciplinas ponderada pelos respectivos créditos ECTS, arredon-
dada às unidades.

3 — O método de cálculo da classificação final da licenciatura é
definido pelo conselho científico.

4 — As classificações finais do Curso Europeu de Informática e
do Curso Europeu de Engenharia Eléctrica e Electrónica são definidas
de acordo com o estipulado nos respectivos regulamentos.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 28.o

Casos omissos

1 — Compete ao conselho científico a interpretação última das nor-
mas gerais estabelecidas no presente regulamento, mediante parecer
do conselho pedagógico, assim como a decisão sobre quaisquer ques-
tões nele omissas.

2 — O conselho directivo pode, sempre que julgue necessário, soli-
citar ao conselho científico a elaboração de regulamentação com-
plementar relativa a este regulamento, a qual será sempre objecto
de parecer do conselho pedagógico.

Artigo 29.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no ano lectivo de 2005-2006,
após aprovação pelo conselho científico.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 1305/2005. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 632/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 116, de 20 de Junho de 2005, rectifica-se que onde se lê:

«Edital n.o 632/2005 (2.a série). — [. . . ] mapa de pessoal da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, do Departamento das
Ciências Imagiológicas e de Bio-Sinais, Cardiopneumologia»

deve ler-se:

«Edital n.o 632/2005 (2.a série). — [. . . ] mapa de pessoal da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra na área científica das
Ciências Imagiológicas e de Bio-Sinais, Cardiopneumologia».

15 de Julho de 2005. — A Directora, Lúcia Maria Simões Fernandes
Costa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 7050/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 23 de Junho de 2005, de homo-
logação do resultado eleitoral, de 9 de Junho de 2005, no uso da
competência atribuída pelo artigo 32.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro, em conjugação com o disposto no artigo 32.o dos estatutos do
Instituto Politécnico da Guarda (Despacho Normativo n.o 765/94, de
25 de Novembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 273,
de 25 de Novembro de 1994), é nomeado, em regime de comissão
de serviço, para o exercício do cargo de director da Escola Superior
de Educação da Guarda o professor-adjunto mestre Joaquim Manuel
Fernandes Brigas.

14 de Julho de 2005. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.o 53/2005. — Por despacho de 15 de Julho de
2005 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria, por ausência
do presidente, foi homologado o regulamento da frequência, avaliação,
transição de ano e prescrição do curso de formação inicial da Escola
Superior de Saúde de Leiria, após aprovação pelo conselho científico
da Escola Superior de Saúde e Gestão de Leiria em 7 de Abril de
2005, com as alterações introduzidas em 14 de Julho de 2005, regu-
lamento cujo texto integral se publica em anexo.

15 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente, João Paulo dos Santos
Marques.

ANEXO

Regulamento da frequência, avaliação, transição de ano
e prescrição do curso de formação inicial

CAPÍTULO I

Regime de aulas e frequência

Artigo 1.o

Aulas

1 — O plano de estudos do curso de licenciatura em Enfermagem
inclui de forma articulada uma componente de ensino em sala de
aula e uma componente de ensino em prática profissional.

2 — A componente de ensino em sala de aula compreende aulas
de natureza teórica e teórico-prática e seminários e tem como objectivo
a aquisição de conhecimentos e de aptidões necessários à prestação
de cuidados de enfermagem.

3 — A componente de ensino em prática profissional compreende
o ensino clínico e tem como objectivo assegurar ao estudante a aqui-
sição de conhecimentos e aptidões necessários à prestação de cuidados
de enfermagem ao indivíduo, à família e à comunidade.

4 — O conselho científico, fundamentado em razões de natureza
científica ou pedagógica, poderá alterar a organização metodológica
das aulas previstas para as unidades curriculares, redefinindo a sua
natureza teórica, prática ou teórico-prática.

Artigo 2.o

Frequência

1 — Só podem frequentar as actividades lectivas da Escola os alunos
nelas regularmente inscritos.

2 — O número máximo de disciplinas em que um aluno pode ins-
crever-se em cada semestre será igual ao número de disciplinas do
semestre do ano mais adiantado em que o aluno está inscrito mais
duas de anos anteriores.

3 — Relativamente às condições de frequência das unidades cur-
riculares, só as aulas de natureza teórica são de frequência facultativa,
sendo todas as restantes aulas e demais actividades lectivas de fre-
quência obrigatória.

4 — Sempre que numa unidade curricular a avaliação seja contínua,
o docente poderá reprovar o aluno com fundamento na falta de ele-
mentos de avaliação devido à sua não comparência às aulas desde que
esta ultrapasse 20 % do total de horas previsto para a unidade curricular.

Artigo 3.o

Faltas

1 — O limite de faltas nas unidades curriculares de presença obri-
gatória é de 20 % do número total de horas atribuída à mesma no


